
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 901876 - PB (2024/0109344-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : M M DE F (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE ARAUJO PONTES GIRÃO - PB022283
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FRAÇÃO DE AUMENTO. METADE. PELO 
MENOS 6 ABUSOS. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Sobre a continuidade delitiva, a jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça firmou o entendimento da necessidade de ações praticadas em 
semelhantes condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos 
objetivos), além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito 
subjetivo).

3.  No caso, o Tribunal a quo concluiu pela continuidade delitiva, pois 
"a vítima foi enfática ao relatar à psicóloga que foram inúmeras as investidas 
do acusado contra ela, chegando a informar, em juízo, além de outros atos 
libidinosos em datas distintas, que o acusado teria ejaculado na boca da 
ofendida por seis vezes." Qualquer incursão que escape à moldura fática ora 
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

4. Quanto à fração de aumento da continuidade delitiva, esta Corte 
Superior firmou a compreensão de que a fração de aumento no crime 
continuado é determinada em função da quantidade de delitos cometidos, 
aplicando-se o aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5 para 3 
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infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 
para 7 ou mais infrações.

5. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade a ensejar a alteração 
do julgado, pois o acórdão impugnado se encontra em consonância com o 
entendimento desta Corte, visto que exasperou a pena em 1/2 (metade), uma 
vez que foram praticados pelo menos seis vezes durante vários meses.

6.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FRAÇÃO DE AUMENTO. METADE. PELO 
MENOS 6 ABUSOS. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Sobre a continuidade delitiva, a jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça firmou o entendimento da necessidade de ações praticadas em 
semelhantes condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos 
objetivos), além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito 
subjetivo).

3.  No caso, o Tribunal a quo concluiu pela continuidade delitiva, pois 
"a vítima foi enfática ao relatar à psicóloga que foram inúmeras as investidas 
do acusado contra ela, chegando a informar, em juízo, além de outros atos 
libidinosos em datas distintas, que o acusado teria ejaculado na boca da 
ofendida por seis vezes." Qualquer incursão que escape à moldura fática ora 
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

4. Quanto à fração de aumento da continuidade delitiva, esta Corte 
Superior firmou a compreensão de que a fração de aumento no crime 
continuado é determinada em função da quantidade de delitos cometidos, 
aplicando-se o aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5 para 3 
infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 
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para 7 ou mais infrações.
5. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade a ensejar a alteração 

do julgado, pois o acórdão impugnado se encontra em consonância com o 
entendimento desta Corte, visto que exasperou a pena em 1/2 (metade), uma 
vez que foram praticados pelo menos seis vezes durante vários meses.

6.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de M. M. de F. contra a 

decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que o reconhecimento da continuidade delitiva está em descompasso com as 

provas dos autos ou, subsidiariamente, a ilegalidade na fração de exasperação da 

continuidade delitiva.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que o 

reconhecimento da continuidade delitiva está em descompasso com as provas dos autos 

ou, subsidiariamente, a ilegalidade na fração de exasperação da continuidade delitiva.

Sobre a continuidade delitiva, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

firmou o entendimento da necessidade de ações praticadas em semelhantes condições de 

tempo, lugar e modo de execução (requisitos objetivos), além de um liame a indicar a 

unidade de desígnios (requisito subjetivo).
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Como consta na decisão agravada, o Tribunal a quo concluiu 

pela continuidade delitiva, pois "a vítima foi enfática ao relatar à psicóloga que foram 

inúmeras as investidas do acusado contra ela, chegando a informar, em juízo, além de 

outros atos libidinosos em datas distintas, que o acusado teria ejaculado na boca da 

ofendida por seis vezes."

Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada demandaria 

inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste 

átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Nesse sentido, cito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. 
LITISPENDÊNCIA. CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS. INEXISTÊNCIA. 
CONDUTAS AUTÔNOMAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

II - A litispendência - pressuposto processual de validade objetivo extrínseco negativo ou 
impeditivo - configura-se quando ao mesmo acusado, em duas ou mais ações penais, forem 
imputadas a prática de condutas criminosas idênticas, ainda que se lhes confira qualificação 
jurídica diversa.

III - In casu, o fato antecedente dos crimes de lavagem de dinheiro imputados ao 
recorrente nas Ações Penais n. 5022182-33.2016.4.04.7000/PR e n. 5052995-
43.2016.4.04.7000/PR é o mesmo: o empréstimo de cerca de R$ 12.000.000,00 realizado 
pelo Banco Schahin, por intermédio da conta bancária de Natalino Bertin, ora recorrente, em 
favor de José Carlos Bumlai, que, na ocasião, teria atuado como pessoa interposta do 
Partido dos Trabalhadores (PT), empréstimo o qual teria sido "quitado" mediante 
contratação da Schahin Engenharia pela Petrobras para operação de navio-sonda após 
direcionamento do procedimento licitatório.

IV - Contudo, em cognição sumária, pelo simples cotejo das narrativas apresentadas nos 
excertos das denúncias colacionados, verifica-se que, apesar de se tratar de mesmo fato 
antecedente, as condutas subsumíveis ao tipo de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores (art. 1º, caput e parágrafos, da Lei n. 9.613/98) seriam autônomas e distintas, com 
participação de agentes e emprego de subterfúgios diversos, bem como não se confundiriam 
os beneficiários dos valores ocultados e dissimulados em cada um dos eventos.

V - Os R$ 12.000.000,00 inicialmente depositados na conta bancária do recorrente 
teriam sido divididos em ao menos quatro atos de lavagem de capitais diversos e 
independentes: uma parte teria sido destinada sucessivamente à Remar Agenciamento e 
Assessoria e a Ronan Maria Pinto; outra, a Francisco Carlos de Souza; outra, a Giovane 
Favieri e a Armando Peralta Barbosa; a última, finalmente, a Castellar Modesto Guimarães 
Filho.

VI - Nesse cenário, os atos de lavagem de capitais praticados na transferência de valores 
à Remar Agenciamento e Assessoria e a Ronan Maria Pinto estão sendo processados e 
julgados na Ação Penal n. 5022182-33.2016.4.04.7000/PR. Os demais atos constituem o 
objeto da Ação Penal n. 5052995-43.2016.4.04.7000/PR. Desse modo, não há que se falar 
em litispendência entre os processos referidos.

VII - O crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, tipificado no art. 1º da 
Lei n. 9.613/98, constitui crime autônomo em relação às infrações antecedentes.

VIII - Não havendo manifesta ilegalidade no caso, examinar a ocorrência de crime único, 
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de continuidade delitiva, de concurso formal ou de concurso material é providência 
incompatível com o estreito âmbito de cognição e a celeridade próprios ao habeas corpus e 
seu recurso ordinário, por exigirem aprofundado revolvimento dos fatos e provas dos autos.

IX - A circunstância de processos conexos que versam sobre possíveis crimes cometidos 
no mesmo contexto fático tramitarem separadamente, e não conjuntamente (simultaneus 
processus), não impede que, em momento posterior, se reconheça o concurso formal ou a 
continuidade delitiva entre eles, conforme a previsão do art. 82 do Código de Processo Penal 
e dos arts. 66, inciso III, alínea "a", e art. 111 da Lei de Execuções Penais, que assinalam 
competir ao Juiz da Execução Penal, se for a hipótese, realizar a unificação das penas, 
procedimento que encerra tanto o reconhecimento do concurso formal próprio como o da 
continuidade delitiva.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 126.745/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

15/9/2020, DJe de 23/9/2020.)
 

Quanto à fração de aumento da continuidade delitiva, esta Corte Superior 

firmou a compreensão de que a fração de aumento no crime continuado é determinada em 

função da quantidade de delitos cometidos, aplicando-se o aumento de 1/6 pela prática de 

2 infrações; 1/5 para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 

infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.

No caso, não se verifica manifesta ilegalidade a ensejar a alteração do julgado, 

pois o acórdão impugnado se encontra em consonância com o entendimento desta Corte, 

visto que exasperou a pena em 1/2 (metade), uma vez que foram praticados pelo menos 

seis vezes durante vários meses (fl. 180). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO, 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO, FALSIDADE IDEOLÓGICA, USO DE 
DOCUMENTO FALSO E QUADRILHA OU ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 17 DA SÚMULA DESTA CORTE. ENTENDIMENTO 
JÁ OBSERVADO PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR DA DEFESA. ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NA DOSIMETRIA 
DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO NESTA VIA. REEXAME DOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO ADEQUADA AO 
NÚMERO DE DELITOS COMETIDOS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aplica-se o princípio da consunção quando o delito meio é instrumento ou etapa 
necessária à execução do delito fim, devendo, por isso, ser pelo último absorvido.

2. Seguindo tal entendimento, o enunciado n. 17 da Súmula desta Corte, estabelece que, 
quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido.

3. No caso, o disposto no referido enunciado já foi devidamente observado pelas 
instâncias de origem, tanto que a agravante foi apenada apenas pela prática dos seis 
estelionatos, sem que, em relação àqueles fatos, tenha havido a punição cumulada pelos 
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delitos de falsificação de documento e uso de documento falso, ante a aplicação do princípio 
da consunção.

4. Entretanto, em relação aos demais fatos criminosos nos quais não houve a prática de 
estelionato, mas apenas dos crimes autônomos previstos no artigo 304, c/c artigo 297, 
ambos do Código Penal, não há que se falar em consunção ou absorção, porquanto derivam 
de fatos diversos e não representaram meio necessário para a prática de qualquer delito.

5. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da dosimetria, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a exasperação da 
reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, 
por sua vez, está submetida aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático, atrelado 
apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os 
elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além das condições pessoais 
de cada agente, de forma que uma circunstância judicial desfavorável poderá receber mais 
desvalor que outra, exatamente em obediência aos princípios da individualização da pena e 
da própria proporcionalidade. Assim, assentou a jurisprudência desta Corte que o réu não 
tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre 
as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, 
porque o que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a 
proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no HC nº 707.862/AC, Relator Ministro 
OLINDO MENEZES - Desembargador Convocado do TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe 
de 25/2/2022).

6. No caso, verifica-se, da análise das circunstâncias previstas no art. 59 do Código 
Penal, que a pena-base foi exasperada em razão da gravidade concreta da conduta atribuída 
à agravante, a qual claramente desbordou das elementares inerentes ao tipo penal.

7. Na escolha do quantum de redução da pena, em razão da tentativa (art. 14, inciso II, do 
Código Penal), o magistrado deve levar em consideração o iter criminis percorrido, ou seja, 
quanto mais próxima a consumação do delito, menor será a diminuição da pena. E, para 
rever tal entendimento, é necessária a incursão em matéria fático-probatória, tarefa inviável 
na via estreita do writ.

8. A fração aplicada em razão da continuidade delitiva está em consonância com os 
parâmetros aplicados pela jurisprudência desta Corte, ante a exasperação da pena na fração 
de 1/2, pelo cometimento de seis delitos. Com efeito, esta Corte firmou a compreensão de 
que a fração de aumento no crime continuado é determinada em função da quantidade de 
delitos cometidos, aplicando-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, 
para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, 
para 7 ou mais infrações (HC n. 342.475/RN, Sexta Turma, Relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 23/02/2016).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 756.132/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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